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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL –  RECURSO  SUBSCRITO
POR ADVOGADA NÃO HABILITADA NOS AUTOS.
DESPACHO  EM  BUSCA  DE  SUA
REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. INÉRCIA.  JUS
POSTULANDI PREJUDICADO.
INADMISSIBILIDADE RECURSAL.  NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC.

- Se o causídico regularmente intimado, não sanar o
vício  de  representação  registrado,  não  há  como
seguir  recurso  de  apelação  interposto,  dada  sua
notória  inadmissibilidade,  sendo  sua  negativa  de
seguimento a medida que se impõe.

Trata-se  de  apelação  cível   (fls.  135-146)  adentrada  pelo
Banco  do  Brasil  –  S/A em  face  de  sentença  (fls.  128-133)  que  julgou
parcialmente procedente pedido formulado pela parte adversa, condenando
o recorrente à indenização por danos morais, declarando ainda inexistência
de débito.

Contrarrazões, às fls. 151-160, pela manutenção da sentença.

Parecer  do  Ministério  Público,  às  fls.  166-167,  não
vislumbrando situação ensejadora de intervenção opinativa obrigatória.

É o relatório.

Decido.

O caso é de negativa de seguimento à apelação do Banco do
Brasil, senão vejamos.
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Denota-se  dos  autos,  que,  às  fls.  169,  foi  despachado  no
sentido de ser regularizada a representação processual do recorrente, já que
a  causídica  que  subscreveu  o  recurso  não  se  encontra  munida  de
instrumento procuratório ou, até mesmo, substabelecimento em seu favor.

Às fls. 171, foi certificado pela escrivania acerca da inércia do
apelante diante do cumprimento do aludido despacho.

Ora,  a  ausência  de  instrumento  procuratório  do  advogado
subscritor  do  recurso  de  apelação  enseja  a  ausência  de  capacidade
postulatória redundando na inadmissibilidade do recurso.

O  art.  37,  do  Código  de  Processo  Civil,  reza  que  “sem
instrumento  de  mandado,  o  advogado  não  será  admitido  a  procurar  em
juízo”.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO.  AUSÊNCIA
DE  CÓPIA DA PROCURAÇÃO  OUTORGADA AO  CAUSÍDICO
DO MUNICÍPIO APELANTE. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO
PROCESSUAL.  NÃO  ATENDIMENTO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO COM ARRIMO NO ART. 557 DO CPC. 1. Em razão
da  irregularidade  de  representação,  constatada  na  instância
ordinária, torna-se imprescindível a prévia intimação da parte para
que  proceda  à  regularização  do  vício  processual.  2.  Se  o
causídico,  intimado  para  regularizar  sua  representação,  não
sanar tal vício, não deve ser conhecida a apelação cível por ele
subscrita. 3. Recurso não conhecido. REEXAME NECESSÁRIO.
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
EXONERADO. CARGO COMISSIONADO. FÉRIAS ACRESCIDAS
DO  TERÇO.  VERBA  INADIMPLIDA.  ÔNUS  DA  PROVA  QUE
INCUMBE  À  EDILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA
CORTE. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC E DA SÚMULA 253
DO  STJ.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO.  1.  O  direito  às  férias
anuais  remuneradas  é  previsto  no  art.  7º,  inciso  XVII,  da
Constituição  Federal,  sendo  este  conferido  aos  servidores
ocupantes  de cargos  públicos  por  força do art.  39,  §  3º  da Lei
Maior.  Portanto,  no  momento  em  que  a  Administração  Pública
impede a sua fruição, confere ao servidor o aniquilamento de um
direito  constitucional  que  lhe  fora  assegurado,  levando,  por
conseguinte,  ao enriquecimento sem causa.  2.  Em conformidade
com a regra do art. 33 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00043043920138150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 09-12-2015) 

AGRAVO  REGIMENTAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À
APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA.
PROCURAÇÃO.  DECISÃO  MANTIDA. 1.  Embora  a  agravante
alegue  tenha  atendido  tempestivamente  o  comando  judicial,
juntando  o  instrumento  de  procuração  no  Juízo  de  origem,
inexistem provas nesse sentido. 2.  O art. 37 do CPC estabelece
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que  "sem  instrumento  de  mandato,  o  advogado  não  será
admitido  a  procurar  em  juízo".  Excepcionalmente,  poderá
praticar  atos  reputados  urgentes,  mas  a  interposição  de
recurso de apelação não possui tal característica. 3. Recurso
desprovido.  Unânime.  (TJDF;  Rec  2011.01.1.204391-6;  Ac.
681.148;  Quinta  Turma Cível;  Rel.  Des.  Romeu Gonzaga Neiva;
DJDFTE 06/06/2013; Pág. 300)  

De  modo  que,  como  visto  acima,  dada  a  notória  falta  de
regularidade formal ao recurso ora interposto, sua negativa de seguimento é
medida que se impõe.

Ex  positis,  NEGO  SEGUIMENTO ao  presente  recurso  de
apelação cível interposto pelo Banco do Brasil – S/A, dada sua manifesta
inadmissibilidade. Faço, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Transitada  sem  recurso  a  presente  decisão,  devolva-se  o
presente  feito  ao  seu  Juízo  de  origem,  com  as  cautelas  de  praxe  e
diligências de estilo.

P.I.

João Pessoa/PB, 15 de fevereiro de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                        RELATOR
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